
horário compreendido entre as 07 e 22 horas.
§ 1? - As entidades não pertencentes à Secretaria Municipal de Educação deverão sohcitar os

espaços deste Centro, com prazo mínimo de 08 (oito) dias antes do evento, através de oficio dirigido
aoSeaetário. , . ^ ..o t. j

§ 2? - O Coordenador responderá, por escrito, ao orgao sohcitante, no prazo de 48 horas da
ciência do pedido. . .. .

Art. 3? - O Centro atenderá às solicitações com base nas seguintes pnondades:
I — Secretaria Municipal de Educação;
II - Unidades da Prefeitura Municipal do Salvador;
ni - órgãos Públicos de outras esferas. ^
Parágrafo Único - O atendimento obedecerá a ordem de chegada das solicitações, observando as

prioridades estabelecidas neste artigo.
Art. 4? - O Centro de Treinamento está sujeito as seguintes condições:
a) os eventos devem estar adequados à finalidade do Centro e limitado o número de participantes

ao de acomodação do ambiente utilizado:
01 auditório — 250 pessoas
02 salas - 50 lugares cada

b) os participantes e as pessoas que estiverem a ̂rviço do Centro deverão usar identificação;
c) é vedada qualquer decoração que importe ria afixação nos tetos, paredes, estruturas metálicas,

vidros, letreiros, telas, cortinas, quadros, que deverão ser preservados;
d) é vedada a utilização de materiais ou substancias
d) é vedada a utilização de tinta, verniz, cola ou similares cuja remoção importe em danos para o

vedada a utflização de materiais op-substâncias combustíveis e inflamáveis que possam oferecer
risco à segurança do Centro; , ^ ^ ^

f) é vedada a comercialização de qua^uer produto nas areas ou dependências do Centro, sem a
prévia e expressa autorização da sua administrado. . .. ... .

Art. 6? - Para efeito de s^urança dos usuários do Centro, o acesso a saída e a area dos extmtores
de incêndio deverão permanecer livres e devidamente sinalizadas.

70 _ Todos os serviços de limpeza e manutenção do Centro serão de inteira reqionsabilidade
de sua administração. _ , .. . . . .. .

Art. 8? - Só será permitido o uso do Centro em horano extra ao sohcitado com aqmescenaa
prévia e expressa da administração do Centro.

CAPfrULO III
Da Administração do C. T.

99 — 0 Centro de Treinamento será administrado por Coordenador, designado pelo Titular da
Secret^a Municipal de Educação, dentre servidores em exercício na Secretaria.

Art. 10 - A Secretaria Mimicipal de Educaç^ dará o apoio administrativo e material necessários ao
funcionamento do Centro. ^ . _ „ . ^ . j

Art. 11 - Os servidores postos a disposição do Centro exercerão suas atividades de acordo com as
atribuições que Dies forem cometidas pelo Coordenador.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais

12 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento serão resolvidos pelo
Secretário Municipal de Educação.

DECRETO N9 8.693 DE 20 DE AGOSTO DE 1990

Aprova o Regimento do Centro do Planejamento Muni
cipal - CPM e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas
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S"d^"jMho'drÍ99o"''""'"'° ""«binada com a Lei „V 4.103 de
DECRETA;

se pübíici" ' ° "o üa Planejamento Municipal - CPM, que com este
rfn c'í' a° " cometidas ao Programa Especial do Sistema de Informações do Municioio
março dí 1986 ^ serexercidas pelo CPM, ficando revogado o Decreto n? 7.560 de 26 de
coníSio'" " "" PnbUcação. revogadas as disposições em

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 20 de agosto de 1990.

FERNANDO JOSÉ GUIMARÃES ROCHA
Prefeito

ROBERTO SÁ MENEZES
Secretário de Governo

REGIMHTO DO CENTRO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL - CPM

CAPfrULO I

Natureza, Sede, Foro e Duração

Art. 1? — O Centro do Planejamento Municipal — CPM, fundação criada pela Lei n® 3 994 de 29
de junho de 1989, combinada com a Lei n9 4.103 de 29 de junho de 1990, com persònalídade jun'dica
de direito pubhco, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio pró vinculado ao
Gabinete do Prefeito, com sede e foro na Cidade do Salvador, e prazo de duração indeterminado
reger-se-a pelas dispôs do seu Estatuto, deste Regimento e demais dispositivos legais aplicáveis.

CAPITULO II

Finalidade e Competência

Art. 2? - O Centro de Planejamento Municipal - CPM, tem por finalidade a execução das funções
de planejamento global coordenação geral, informações, estatísticas, ordenamento regional, treina
mento e modemizaçao administrativa, competindo4he:

I - definir, coordenar e executar as políticas, diretrizes e metas do planejamento do Município*
II - promover a articulação do planejamento municipal com os m'veis federal, estadual e metrôno-

litano;

}^} ~ P processo de planejamento municipal, visando ao desenvolvimento economico-
social e fisico-teiritorial de Salvador, elaborando planos e programas, desenvolvendo outras atividades
afins, bem como acompanhando c avaliando as suas execuções;

IV - elaborar, desenvolver e avaliar o Plano de Desenvolvimento Urbano do Município, bem como
acompanhar sua execução;

^ ~ elaborar e propor novas Leis Urbamsticas necessárias a implementação de planos e programas,
bem como propor a atualização, regulamentação e/ou complementação daquelas já existentes;

VI — emitir parecer quanto a aprovaçao de projetos de empreendimentos e atividades considerados
de grande impacto na estrutura urbana e no meio ambiente, bem como nos casos omissos na legislação
do uso do solo; *

VII - efetuar estudos na área sòdo-econômica, que gerem indicadores para a ação governamental
da Administração Municipal;
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atribuições e com fundamento na Lei nP 3.994 de junho de 1989 combinada com a Lei n^ 4 103 de
29 de Junho de 1990. " '

DECRETA:

Art. 19 - Fica aprovado o Regimento do Centro de Planejamento Municipal - CPM que com este
se publica. ' ̂

Art. 2? - As atividades cometidas ao Programa Especial do Sistema de Informações do Município
do Salvador - SIMS, passam a sere.xercidas pelo CPM, ficando revogado o Decreto nP 7J60 de 26 de
março de 1986.

Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua pubücação, revogadas as disposições em
contrario. *

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 20 de agosto de 1990.

FERNANDO JOSÉ GUIMARÃES ROCHA
Prefeito

ROBERTO SÁ MENEZES
Secretário de Governo

REGIMHTO DO CENTRO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL - CPM

CAPfrULO I

Natureza, Sede, Foro e Duração

Ait. 1? - O Centro do Planejamento Municipal - CPM, fundação criada pela Lei nP 3.994 de 29
de junho de 1989, combinada com a Lei nP 4.103 de 29 de junho de 1990, com persònalidade jun'dica
de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio prò vinculado ao
Gabinete do Prefeito, com sede e foro na Cidade do Salvador, e prazo de duração indeterminado,
reger-se-á pelas dispôs do seu Estatuto, deste Regimento e demais dispositivos legais aplicáveis.

CAPÍTULO II

Finalidade e Competência

Art, 2? - O Centro de Planejamento Municipal - CPM, tem por finalidade a execução das funções
de planejamento global, coordenação geral, informações, estatísticas, ordenamento regional, treina
mento e modernização administrativa, competindo4he:

I — defmir, coordenar e executar as políticas, diretrizes e metas do planejamento do Município;
II — promover a articulação do planejamento municipal com os ruveis federal, estadual e metropo

litano;
III — coordenar o processo de planejamento municipal, visando ao desenvolvimento economico-

social e fisico-territorial de Salvador, elaborando planos e programas, desenvolvendo outras atividades
afins, bem como acompanhando c avaliando as suas execuções;

IV - elaborar, desenvolver e avaliar o Plano de Desenvolvimento Urbano do Município, bem como
acompanhar sua execução;
V — elaborar e propor novas Leis Urbani'sticas necessárias à implementação de planos e programas,

bem como propor a atualização, regulamentação e/ou complementação daquelas já existentes;
VI — emitir parecer quanto à aprovação de projetos de empreendimentos e atividades considerados

de grande impacto na estrutura urbana e no meio ambiente, bem como nos casos omissos na legislação
do uso do solo;

VII — efetuar estudos na área sòcio-econômica, que gerem indicadores para a ação govemamental
da Administração Mimicipal;
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VIII — estimular e promover a discussão para as políticas, diretrizes e planos municipais com a
comunidade, visando à sua participação na formação das decisões sobre o desenvolvimento e oigani-
zação territorial e especial do Mtmicípio;

DC - fonnular e implementar programas que objetivem o treinamento e capacitação dos quadros da
Administração Municipal na área de Planejamento;
X - prestar serviços de consultoria, assessoramento e assistência te'cnica em planejamento e admi

nistração municipal; , ^ j ^ i.
XI - definir áreas do Município para adoção de poUtica de aüquota progressiva do imposto sobre a

propriedade predial e territorial urbana;
XII - coordenar, acompanhar e avaliar a elaboração e execução de planos, programas e projetos de

desenvolvimento para o Muniapio, identmcando as respectivas fontes de financiamentos;
XIII - analisar e avaliar as propostas de orçamento dos órgãos e entidades do Município e elaborar

a proposta geral do orçamento com base no Plano de Governo;
XIV - elaborar diretrizes e normas de programação, orçamento, acompanhamento e modernização

administrativa; , ̂  ^ ^ . - • • •
XV - coordenar as atividades dos orgaos e entidades da admmistraçao mumcipal em matena de

programação, orçamento, acompanhamento e modernização administrativa;
- elaborar e propor as modificações e atualizações das normas legais relativas ao uso e

ocupação do solo; x- x- j
X"\ai - colaborar com a Secretaria Municipal de Finanças nos estudos para estimativa da receita e

participar da elaboração da programação financeira do Mumcípio;
XVIII - elaborar, manter e atualizar o cadastro geral do Mimicípio;
XIX - coordenar e promover a produção, análise e divulgação de informações esíatisticas neces

sárias ao desempenho de suas atividades;
XX - desenvolver poh'tica de treinamento e readagem do Servidor Municipal;
XXI - administrar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU;30 _ Para a consecução de seus objetivos, poderá o CPM articular-se com a Administoçao

Pública Federal Estadual e Municipal, no âmbito de sua área de atuação, inclusive celebrar convênios,
contratos e acordos com instituições púbücas e privadas, nacionais, estrangeiras e mtemacionais.

CAPfrULO III

Administração da Fundação

Art. 4? - O Centro do Planejamento Municipal tem a seguinte estrutura básica:
1 — Conselho de Administração;

Ar7 s^<^-^O^cónselho de Administração tem a seguinte composição e competênda definidas no
Estatato do CPM, aprovado pelo Decreto n9 8.639 de 29 de junho de 1990 e as normas de fiincio-

PreS^êndaTórgão responsável pelo planejamento, execução e avaliação das atividades
da Fundação, tem a seguinte estrutura: I - Gabinete - GABIN;
n — Assessoria Técnica — ASJTEC;li — Asscssuiia ^ '

III - Gerência de Programação e Orçamento — GEPRO:
a) Subgerência de Programação e Acompanhamento;
b) Subgerênda de Orçamento.
IV - Gerênda de Informações - GERIN: ̂
a) Subgerênda de Informaç^s Socio-Economicas,
b) Subgerênda de Informações Físicas;

V -^^ên^ de Desenvolvimento Munidpal - GEDEM:
a) Subgerênda de Estudos e Planos Globais;
bí SubKCiênci& dc Plânos Específicos» ^ ^ _

VI - Gerência de Desenvolvimento da Administração Publica - GEDAP:
a) Subgerência de Modernização Administrativa,
b) Subgerênda de Treinamento.
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VII — Gerência Administiatívo-Fínanceira - GERAF;
a) Setor de Recursos Humanos;
b) Sétor de Material e Patrimônio;
c) Setor de Serviços Gerais;
d) Tesouraria;
e) Setor de Contabilidade.

§  Presidente da Fundação contara com um Subgerente para o desempenho das atividades
referentes à administração do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU.

§ 29 - Cabe ao Presidente da Fundação, mediante portaria, instituir Grupos de Trabalho, no
âmbito da ASTEC e das Gerências, com finalidade, competências e prazo de duração definidos no ato
de sua constituição.

CAPITULO IV

Competência das Unidades

Art 7? - À Presidência, compete:
I - dirigir, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar as atividades da Fundação, de acordo com a

legislação em vigor e as deliberações do Conselho de Administração;
II - convocar e presidir reuniões;
III — promover a articulação coti órgãos estaduais, nacionais, estrangeiros e internacionais, objeti

vando o cumprimento de interesses da Fundação;
rv — propor ao Conselho de Administração a criação de comissões para estudos especiais;
V - representar ou fazer representar a Fundação quando se fizer necessário;
VI — formular as diretrizes e pohticas da Fundação e fixar suas prioridades;
VII — submeter ao Conselho de Admimstração matérias de caráter administrativo e financeiro que

requeiram decisão por parte do mesmo;
VTII - encarniçar ao Conselho de Administração, até o dia 20 de janeiro de cada ano, a prestação

de contas e o relatóno das atividades da Fundação;
K — submeter ao Conselho de Administração, programa anual de trabalho para o exercfcio

imediato, juntamente com a proposta orçamentária da Fundação;
^ ~ promover a elaborado de estudos de reestruturação do quadro de pessoal e do Plano de

Classificação de Cargos e Salarios da Fundação, submetendo-os à aprovação do Conselho de Adminis
tração;

XI — exercer outras atividades correlatas.
Art. 8? - Ao Gabinete, que presta assistência ao Presidente, compete:
I - coordenar a representação social e política do Presidente;
II - preparar e encaminhar o expediente e a correspondência do Presidente;
ni - processar os despachos e elaborar as sínteses dos assuntos a serem submetidos à decisão do

Presidente;
IV - coordenar e controlar o fluxo de informações e as relações públicas de interesse do PCM*
V - organizar a agenda do Presidente; '
VI — trananitir às unidades do PCM as determinações, ordens e instruções do Presidente-
VII - exercer outras atividades correlatas. '
Art. 9? — A Assessoria Técnica — ASTEC, que tem por finalidade prestar assessoramento técnico e

jurídico a Presídenda, compete:
I  elaborar a programação do CPM de acordo com as diretrizes da Presidênda;
II — elaborar o Relatório Anual da Fundação; '
m desenvolver mecanismos para o acompanhamento físico-flnanceiro e avaliação dos projetos e

atividades da Fundação;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Fundação, em articulação com a GERAF;
V - acompanhar e controlar a redização de aplicação de recursos da Fundação;
VI - desenvolver atividades na área de organização e métodos, visando sua adequação às necessi

dades da Fundação;
VII - propor e implementar mecanismos de integração entre as Unidades do CPM;
VIII — colaborar na formulação da política de recursos humanos da Fundação, em articulação com
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aG^ ®^AP; ^ 3 3f„tase dos assuntos a seiem submetidos à decisSo do

S^t^dT-^^nSTconlos a contsit». opinando sobm sua adequação as
diretrizes do CPM; rnnvpnio<! contratos e acordos celebrados pelo CPM;

»r« °t^P^L que lhe forem submetidos por despadto ou procuração da
representar o CPM nos assuntos de sua competênda perante Tribunal. Juíaos e outros

Órgãos, devidamente credenciada pela PresidMcia;
XVin exercer outras atij^ades comiao . _ QgpRQ, que tem por finalidade coordenar
Art 10 - Â Gerência enSeída Adminfetração Ditem e Indireta

fo^S^o^ltrrSrs dere:SSo do olUanto. tendo em vista a sua compatibümaçao com

a) propor diretrizes e P:®®^^^®.^~^j^tWidades de programação das unidades integrantes do
b) coordenar, supervisionar e onenuu

sistema municipd de _
c) iden^car ^™°£nento do Município % modo a subsidiar a seleção de novos

AímiiiíilnUo Bl«"

f) assessorar aeUboraçãodosp^^^aÇa^eP
g) elaborar normas paa o ac P^^^^ acompanhamento da programação do Município, ̂ ah-
h) coordenar as ̂ tmdades m , programação orçamentaria e aos objetivos e metas do

sando sua execução física e imanw.u

°° O^ííirdenar as atividades relativas à avaliação dos programas, com base na análise sistemática de
sua execução ^^^J^J^nte, as operações financeiras da Administração Direta e Indireta do
Município; «nanto ao andamento dos programas e projetos govem^eriteis;

li-ssisffi^issssír-"'"
ni exercer outras atividades correlatas.
11 - Airaves orçamentária do Município;

Trimestrais da despesa; entidades da Administração Municipal em matéria de
d) coordenar as atmdafles aos orgo"

"iS=r—
"■ "

função da programação;



h) emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
i) exercer outras atividades correlatas.
^t. 11 - À Gerência de Informações - GERIN, que tem por finalidade coordenar e executar as

atividades de produto, análise e divulgação de informações necessárias à identificação da situação
física, social e econômica do Município, proceder ao tratamento técnico e manutenção do acervo
documental, inclusive estabelecer critérios e normas relativos às publicações oficiais, compete:

I — Através da Subgetênda de Informações Sódo-Econômicas:
a) exdcuter as atividades de coleta, seleção, normatizaçãb, armazenagem, produção, análise, atuali-

zaçao sistemática e divulgação de dados estatísticos necessários ao planejamento;
b) coordenar a implantação e a atualização de um sistema de informações sódo-econômicas refe

rentes ao Município;
c) arti^ar-se com órgãos e entidades públicas e privadas, nadonais e intemadonais, que atuam na

area de informações;
d) promover a divulgação de dados e informações sódo-econômicas;
e) articular-se com os órgãos e entidades da adminisyração Municipal, orientando a execução das

atividades de produção e uso de informações;
f) emitir parecer técnico sx)bre assuntos de sua competência;
g) exercer outras atividades correlatas.
U - Através da Subgerênda de Informações Físicas:
a) coordenar a implantação e atualização do cadastro físico do Município;

V  o planejamento, a programação, implantação e manutenção da cartografia necessária
as atividades do CPM;

c) manter o acervo dos produtos de aerolevantamento;
d) promover a integração das informações cadastrais com o sistema de processamento de dados da

PMS;
^ promover e implantar os serviços decorrentes do sistema cadastral de interesse do CPM*
f) coordenar e fiscalizar os levantamentos topográficos e cadastrais de interesse do CPM* * I
g) sistematizar e normatiz^ os fluxos de informações entre os órgãos e entidãies~da~PMS e

est^elecer as conexões necessárias com os sistemas dos demais níveis de Governo e do setor privado*
h) atualiza e desenvolver os modelos reduzidos da Cidade do Salvador, promovendo o seu per

manente aperfeiçoamento;
1) realizar a análise de dados e informações de sua área;
j) emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
1) exercer outras atividades correlatas.
III — Através da Biblioteca:
a) planejar, coordenar e ex^tar as atividades de documentação e biblioteca, prestando apoio

documental e infomiacional ao CPM e demais órgãos da Administração Pública Municipal, no âmbito
de suas competências;

b) articulM-se const^temente com os diferentes setores que compõem a estrutura do CPM, no
sentido de atuar adequada e antecipadamente face a necessidades e interesses bibliográficos e informa-
aonais;

c) propor e excutar a política de seleção e a atividade de aquisição de documentos de qualquer
natureza, em consonância com as fmalidades e características do CPM*

j  ̂ organização dos materiais que compõem ou venham a compor o acervo documental
-  tendo ern vista a otimização de sua guarda, controle, recuperação e uso, além da divulgação

no âmbito da Administração Publica Municipal;
e) manter a o^nização, o controle e a dinamização do acervo, prestando atendimento ao usuário

em suas necessidades de estudos, pesquisas, projetos e informações;
f) acompanhar e levantar as matérias de interesse do CPM, pubücadas em diários oficiais e iomais

pnvados, divulgando-as aos setores ineteressados;
g) executar as atividades de editoração das publicações do CPM;
h) coordenar a implantação e assistir tecnicamente a implementação de bases bibliográficas seto-

nais, no âmbito da Administração Direta Municipal;
i) proceder o levantamento, identificação, controle, organização e divulgação da memória docu

mental sobre planejamento municipal da Cidade do Salvador;
j) estabelecer critérios e normas relativas às pubücaçis oficiais do Município, coordenando e
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acompanhando a sua apUcação, no sentido de assegurar a racionaüzação do processo editorial e a
normatização da produção bibliográfíca;

1) emitir parecer técnico sobre assuntos deíua conçetência;
m) exercer outras atividades correlatas.

12 - À Gerência de Desenvolvimento Municipal - CEDEM, que tem por finalidade elabo^ o
coordenar os estudos sócio-econômicos, necessários ao planejamento e desenvolvimento dó Município,
os Planos de Desenvolvimento e os Instrumentos necessários a sua implantação, conçte:

I - Através da Subgerência de Estudos e Planos Globais:
a) coordenar a elaboração do Plano de Desenvolvimento Municipal;
b) elaborar e atualizar o Plano Diretor de Desenvolvimento Uitiano;
c) promover, coordenar e elaborar estudos sócio-econcanicos visando subsidiar o planejamento e o

desenvolvimento municipal; . . . . •
d) coordenar e acompanhar a elaboração dos instrumentos mstitucionais necessários a im
plementação dos Planos de Desenvolvimento; ^ .
e) coordenar a elaboração dos Termos de Referencia e indicadores necessários a formulação de

planos, mogramase projetos; , . .
f) coordenar a elaboração de Projetos de Lei que tenham impacto sobre o ordenamento do uso do

solo do Município;
e) coordenar a elaboração de Planos Setoriais; / , . j ,

h) orientar as ações dos órgãos de diferentes esferas de Governo que atuam a nível de desenvolvimento municipal, fornecendo indicadores básicos e outros inwmos; ^ acrtníal.
i) apoiar a el^oração de projetos, tendo em vista o dewnvolvimento economico e soaal,
j) emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competenda;
1) exercer outras atividades correlatas.
II - Através da Subgerência de Planos Específicos: ̂  .
a) participar da elaboração dos Planos Setoriais, no âmbito de sua cornpetenoa;
M  os Planos uSan/sticos das Unidades Espaciais de Planejamento e de suas areas e setores;
c) desenvolver ou aconqianhar o desenvolvimento dos projetos técnicos vmculados a urbanizaçao e

objetivando o equacio-

"^ere^orarp?^^"^^ mo(fi£ção e atualização da*le^lação relativa ao ordenamento do uso do
Velab^ o^iennos de Referência necessários a formulação de planos, programas e projetos, no
^ ri* wír^nfflSS^o do código de obras e da legislação pertinente; ^

h) acompanhar a aplicação da legislação do ordenamento do uso e ocupação do solo;
O emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;

A^^ír-°À^erên^ de Desenvolvimento da Administração Pública - GEDAP, que coordraa e
promove as atividades de modernização administrativa e de treinamento no âmbito da Admmistraçãb
Pública do Município, compete: - aj

d—olvida, por órgiose enttiadea da

d^.S« —SimrrdSfLdSal o a.olaOoraçdi, da atoa ,ue diadpU-

"°l)^»^a1SÍ^P»ítoadac.iaçãoaaxtinçSodaó«ãosaaotidadasdaAdmimstraçãoPíbUca

"^15Tco'J^tSf«^1^1;s°Ldfficaç-oas introdozidas no, ,i,1ema, a na aatmtura da Adminiatraçao
Pública do Município;
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g) elaborara manter o Cadastramento Organizacional da Administração Pública Municipal;
h) emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
i) exercer outras atividades correlatas.

II — Através da Subgerênciade Treinamento:
a) formular a política de treinamento e estabelecer normas para o desenvolvimento de seus pro

gramas, no âmbito do Município;
b) formular, promover, coordenar e acompanhar programas de formulação, desenvolvimento e

especialização de recursos humanos, no âmbito da Administração Pública Municipal;
c) promover o levantamento das necessidades de açÔes de treinamento e desenvolvimento e ela

borar pesquisas e estudos visando a qualificação de recursos humanos;
d) promover a divulgação de informações sobre a oportunidade de formação e aperfeiçoamento de

recursos humanos;
e) organizar e manter o cadastro de instituições e profissionais vinculados aá área de treinamoto;
f) estabelecer diretrizes e normas referentes a avaliação de treinamento e desenvolvimento de

recursos humanos;
g) promover o acompaiAamento e a avaliação de servidores submetidos a treinamento;
h) articular-se com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, visando a execução da

poliítica de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos;
i) emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
j) exercer outras atividades correlatas.
Art.^14 — À Gerência Administrativo-Financeira — GERAF, que tem por finalidade executar

atividades de administração geral, financeira e de contabilidade, compete:
I — Através do Setor de Recursos Humanos:
a) opeiacionalizar o processo de recrutamento, seleção, movimentação e alocaçü- de pessoal,

obedecidos os aspectos legais;
b) levantar as necessid ades de treinamento dos recursos humanos da Fundação, em articulação com

aGEDAP;
c) manter iníprmações permanentes sobre as oportunidades de formação e aperfeiçoamento de

pessoal, bem como prestar apoio a prompções quç vi56m fl fcalízação (16 semlnáríos, Simpósios e
congressos;

d) administrar o Plano de Classificação do Cargos e Salários dO CPM, pfOpondO aS mOdíriCaCÕeS (lUB
se tomem tiecossarias a sua atuídizaçâo;

e) coordenar e operacionalizar o processo de avaliação de desempenho do pessoal da Fundação;
f) realizar o registro e o controle funcional de todos os servidores do CPM;
g) elabor^ mensalmente a foDia de pagamento, guias e documentos necessários ao recolhimento de

encargos sociais, consignações e contribuições de qualquer natureza relativos aos servidores da Fun
dação;

h) proceder as anotações nas carteiras profissionais e no cadastro dos recursos humanos do CPM;
i) promover e executar o controle de freqüência do pessoal, bem como o cumprimento das respon

sabilidades trabalhistas e previdenciárias da Fundação;
j) observar o cumprimento das normas e instruções internas, bem como os da legislação pertinente

à administração de recursos humanos;
1) elaborar e controlara escaa de férias do pessoal do CPM;
m) exercer outras atividades correlatas.

II - Através do Setor de Material e Patrimônio:
a) realizar a previsão física das necessidades de material do CPM;
b) programar a aquisição de material;
c) receber, conferir, guardar, controlar e distribuir material de consumo, elaborando demonstrati

vos mensais;
d) manter atualizado o Cadastro de Fornecedores e o Cadastro de Material;
e) executar o tombamento e inventário dos bens patrimoniais;
f) manter atualizado os registros dos bens móveis e imóveis da Fundação;
^ controlar os bens móveis e imóveis do CPM;
h) adotar as providências necessárias à alienação dos bens inservíveis;
1) controlar o consumo médio de material por unidade administrativa do CPM;
i) exercer outras atividades correlatas.
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coiftroíi^os^Sos de expedição, recebimento, distiibui^o, tramitação e arquivo de
documentos; ~
M executar e controlar os serviços de mecanografia e reprograíia, _ . .

c) executar, direta e indiretamente, os serviços pertinentes a limpeza e conservação das mstalaçoes
d^^promover a manutenção dos sistemas de refrigeração, água, luz e esgoto;
e) executar os serviços de pOTtanae telefonia;
f) executar e controlar as atividades de reparo das instalações;
g) organizar e manter o cadastro de veícülos do CPM; , _
h) controlar o uso de veículos e de consumo de combustível, lubrificantes e afins;
i) promover, nos prazos devidos, a manutenção preventiva dos veículos;
j) providenciar a guarda e conservação dos veículos;
1) supervisionar e executar serviços de portaria e copa; . . ^ -
m) promover e controlar o serviço de vigflânda nas dependências da Fundação;
n) exercer outras atividades correlatas.
IV - Através da Tesouraria: - j ' •*

a) receber e controlar valores referentes a pagamentos, fianças, cauções e depósitos;

cj exeratL^ pn^ação^^^a de cheques e outros instrumentos de paga-

e) elaborar boletins diários, balancetes fmanceiros e demonstrativos diários de dispom^ilidade e do
'"T^feito oreabSto, registro, guarda e devohi^o de títulos, valores e numerários da Fundação
'  terceirosparaefeito de pagamento;

exercer outras atividades correlatas.
V — Através do Setor de Contabilidade: -

a) efetuar o registro contâbü da receita e da despesa, acompanhando a sua realizaçao;
b) controlar os compromissos financeiros da Fundação;

ao «carócio ftanoairo. necessária ao controle

o^X de apUcaçío e de conçrovação de adian^ento;
S Seutar a contabUidade orçamentaria, fmanceira e patrimonial;
1) exercer outras atividades correlatas.

CAPÍTULO V

Atribuições dos Titulares de Cargos em Comissão e Funções de Confiança

Art. 15 - Cabe ao Presidente:

recursos com vistas a execução de planos.obtençãopromover

nrogramas e projetos de Governo;

ÍT: de°'!r Plano Plnriannal. Ui de Diretriaes Orçaoren-
a execução dos programas e do orça-

""ÍÍ^Tm^iLnlai o Prefeito, quando autorizado, junto a órgãos de planejmento e entidades
Bgirais. naSais e internacionais de desenyoMmentoe azênciasde financiamento.



VIII - providenciar a expedição de normas e instruções relativas às funções de planejamento,
coordenação geral, informações e estatísticas, ordenamento regional e urbano, treinamento e moderni
zação administrativa;

IX — celebrar convênios, contratos, acordos e protocolos;
^ X - designar, mediante portaria, os ocupantes de Cargos em Comissão e Funções de Confiança, no
âmbito de sua atribuição;

XI - providenciar as normas e instruções relativas a assuntos do Centro do Planejamento Muni
cipal;

XII — encaminhar ao Prefeito do Mimicípio propostas de ante-projetos de leis ou minutas de
decretos, elaborados pelo CPM;

XIII — representar ou fazer representar o CPM em colegiados dos órgãos e entid^es, de acordo
com a legislação em vigor;

XIV - representar a Fundação, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;
XV — exercer outras atribuições inerentes ao cargo.
Art. 16 — Aos titulares dos cargos de Gerente, Chefe de Gabinete, Chefe de Assessoria, Subgerentes

e Chefes de Setor, alem do desempenho das atribuições decorrentes da competência espeafica das
respectivas unidades, cabe;

I — planejar, organizar, coordenar e avaliar as atividades no âmbito de sua atuação;
II — cumprir e fazer cumprir as diretrizes, normas e procedimentos técnicos, administrativos e

financeiros da Fimdação;
ni - submeter ao superior hierárquico, planos de trabalho relativos a sua área de atuação e propor

medidas que visem a maior efeiciência e eficácia no desempenho de suas atividades;
rV — apresentar ao superior imediato relatórios periódicos, ou quando solicitados, a qualquer

tempo, das atividades de sua unidade;

V ~ articular-se peranentemente com as demais unidades, visando a integração das atividades do
CPM;

VI promover os meios necessários a execução das atividades de sua unidade;
VII - pronunciar-se sobre assuntos afetos à respectiva unidade;
VIII — atribuir aos servidores a execução das atividades pertinentes a unidade;
K - exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

^ Art. 17 - Aos Assessores Téaiicos, além do desenqienho das atribuições decorrentes da compe
tência eqiecífica da ASTEC, cabe:

I - assessorar a Presidência na coordenação e sistematização das atividades do CPM;
II ~ assessorar a Presidência em assuntos técnicos, administrativos e juríidos, que lhe forem subme

tidos;
III — desenvolver propostas lôsando a melhoria de métodos e processos de trabalho do CPM*
ly — assessorar a elaboração de planos, programas e projetos do CPM e acompanhar a sua exe

cução;

V - emitir parecer técnico sobre assuntos que Die forem submetidos*
VI-elaborar relatórios;
VII - exercer outras atnbuições inerentes ao cargo.
Art. 18 - Aos Secretários Executivo 1 e n cabe:
I - cumprir as determinações do siqierior imediato;
II - desenvolver atividades da redação;
III - organizar, controlar e manter os arquivos da Unidade;
rV — controlar a tramitação do expedirate e da correspondência encaminhada ao superior hierár

quico;
V - receber e encaminhar pessoas para contatos;
VI - providenciar serviços de mecanografia e reprografia;
VII — exercer outras atribuições inerentes ao cargo.

CAPÍTULO VI

Substituições

Art. 19 - As substituições dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança do CPM, durante as
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faltas e impedimentos eventuais dos respectivos titulares, far-se-ão da seguinte forma.
I — O Presidente por um dos Gerentes; ^
II - Os Gerentes por um dos Sub^rentes que lhes sejam diret^ente subordmados;
III - O Gerente Administrativo-Financeiro pelo Chefe de Gabinete;
IV - O Assessor Chefe por um dos Assessores Técnicos que lhes sejam subordmados;
V-OChefe de Gabinete pelo Assessor Chefe; .
VI - Os Subgerentes por um dos servidores que Dies sejam subordmados;
VIT - Os Chefes de Setor por um dos servidores que lhes sejam subordinados. ^ ^ *
§ 1? - Haverá um servidor previamente designado para os casos de subsütuiçao que trata este

_ Em caso de substituição por período superior a 60 (sessenta) <ti^, o suborfm^ do
Presidente será designado pelo Prefeito Municipal por indicação do Secretario Municipal de Governo.

CAPÍTULO VII

Regime de Pessoal

Art 20 - O quadro de pessoal da Fundação conçreenderá os servidores a ela vinculados admitidos
^  oíe^ofío^m somente será posto à disçiosição de outro ór^o ou entid^e, sem
ônus para a Fundaçã), por deUberação do Conselho de Administração, mesmo assim, nos cas de.

I — reciprocidade; j j

Sr PdbU^MunMpaLm - exercíao d j^^soal fixo, a Fundação poderá contratar pessoal, por tençio
deten^do^p^j^ti^M de ™®diante processo seletivo, cujas normas serão

Mt. , 2 aorovação do Conselho de Administração,
fixais Fundação poderá conceder, nos termos da legislação específica, estágios a estudantes

de nf«l médio e superior, de acorio com a necessidade de serviço.
CAPfruLovni

Disposições Gerais e Transitórias

Art 25 - A execução de projetos e serviços pela Fundação para entidades púbUcas ou pnvadas
far-se-á'através de contrato ou convênio.

Art. 26 - No caso de extinção da Fundação, os seus bens, direitos e obrigações passarão a plenapropriedtíeere^^bM^e^d^mic^^^ depois de piévia aprova^ do
ConseDio de Administração po^^to do^fei» ^ 0AA-1O1-2 terão ocupantes
des^Lios p-e»»"<í"—So c^nçatfvel com » áf = oltofSSlXne^efes de Setor, terão dirigentes
desir-J:p;ioSdo<S'tt^-"
nos Mo^^Sí^stalar o Conselho de Administrado, suas atribuiçBes serio exercidas

'"'°J^l'^o"c^os°'emc3; e as Funções de Confiança do CPM são os constantes do Anexo
Único deste Regimento. oerão decididos pelo Conselho de Administrado,

^rí: f3:°ErReg= rtrle^f^TnaCmlel^^^^^^ as disposiçõesem
contrário.
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ESTATUTO DO CENTRO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL - CPM

CAPITULO I

Natureza, Sede, Foro e Duiação

Art. I? - O Centro do Planejamento Municipal - CPM, fundação criada pela Lei nP 3.994 de 29
de junho de 1989, combinada com a Lei nP 4.103 de 29 de junho de 1990, com personalidade jundica
de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, vinculada ao
Gabinete do Prefeito, com sede e foro na Cidade do Salvador, e prazo de duração indeterminado,
reger-se-á pelas disposições deste Estatuto, pelas normas regimentais que adotar e demais dispositivos
legais aplicáveis.

CAPITULO 11

Finalidade e Competência

Art. 2? - O Centro do Planejamento Municipal - CPM, tem por fínalidade a execução das funções
de planejamento golobal, coordenação geral, informações, estatísticas, ordenamento regional, treina
mento e modemização administrativa, competindo4he:

I — defínir, coordena e executar as políticas, diretrizes e metas do planejamento do Município;
II — promover a articulação do planejamento municipal com os níveis federal, estadual e metropo

litano;
III — ooorden^ o processo de planejamento municipal, visando ao desenvolvimento econômico-

social e fisico-teiritorial de Salvador, elaborando planos e programas, desenvolvendo outras atividades
afins, bem como acompanhando e avaliando as suas execuções;

IV - elaborar, desenvolver e avaliar o Plano de Desenvolvimento Urbano do Mimicípio, bem como
acompanhar sua execução;
V - elaborar e propor novas leis urbanísticas necessárias à implementação de planos e programas,

bem como propor a atualização, regulamentação e conçlementação daquelas já existentes;
^ emitir parecer quanto à aprovação de projetos de empreendimentos e atividades considerados
de grande impacto na estrutura urbana e no meio ambiente, bem cono nos casos omissões na legislação
de uso do solo; *

Vp 7 ®^®tuar estudos na área sódo-econômica, que gerem indicadores para a ação governamental
da Admmistraçãò Municipal;

e promover a discussão para as políticas, diretrizes e planos municipais com a
cormnidade, visando a sua particqiação na formação das decisões sobre o desenvolvimento e organi
zação territorial e especial do Município;

^7 ® mtpt®nientar programas que objetivem o treinamento e capacitação dos quadros da
Admimstraçao Municipal na área de panejamento;
. ̂  7^prestar serviços de consultoria, assessbramento e assistência técnica em planejamento e admi
mstraçao mumcipal;

XI - definir weas do Município para adoção de política de alíquota progressiva do imposto sobre a
propriedade predial e territorial urb ana;

7  acompMh^ e avaliar a elaboração e execução de planos, programas e projetos dedesenvolvimento para o Mumcípio, identificando as respectivas fontes de financiamento;
XII - analisar e avaliar as propostas de orçamento dos órgãos e entidades do Município e elaborar a

proposta geral do orçamento com base no Plano de Governo;
Xiy - elaborar diretrizes e normas de programação, orçamento, aconqranhamento e modemização

admmistrativa; ^
X V coordenar as atividades dos órgãos e entidades da Administraçib Municipal em matéria de

programação, orçamento, acompanhamento e modemização administrativa;
XVI - elaborar e propor as modificações e atualizações das normas legais relativas ao uso e

ocupação do solo;
XVn - colaborar com a Secretaria Municipal de Finanças nos estudos para estimativa da receita e
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ESTATUTO DO CENTRO DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL - CPM

CAPITULO I

Natureza, Sede, Foro e Duração

Art. 1? - O Centro do Planejamento Municipal - CPM, fundação criada pela Lei nP 3.994 de 29
de junho de 1989, combinada com a Lei n? 4.103 de 29 de junho de 1990, com personalidade jundica
de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, vinculada ao
Gabinete do Prefeito, com sede e foro na Cidade do Salvador, e prazo de duração indeterminado,
reger-se-a j^las disposições deste Estatuto, pelas normas regimentais que adotar e demais dispositivos
legais aplicáveis.

CAPITULO II

Finalidade e Competência

Art. 2? - O Centro do Planejamento Municipal - CPM, tem por finalidade a execução das funções
de planejamento golobal, coordenação geral, informações, estatísticas, ordenamento regional, treina
mento e modemização administrativa, competindo4he:

I — definir, coordena e executar as poü'ticas, diretrizes e metas do planejamento do Mimicipio;
II — promover a articulação do planejamento municipal com os níveis federal, estadual e metropo

litano;
III — coordena o processo de planejamento municipal, visando ao desenvolvimento econômico-

social e fisico-territorial de Salvador, elaborando planos e programas, desenvolvendo outras atividades
afins, bem como acompanhando e avaliando as suas execuções;

IV - elaborar, desenvolver e avaliar o Plano de Desenvolvimento Urbano do Município, bem como
acompanhar sua execução;
V - elaborar e propor novas leis urbanísticas necessárias à implementação de planos e programas,

bem como propor a atualização, regulamentação e conqilementação daquelas já existentes;
^ ~ parecer quanto à aprovação de projetos de enqrreendimentos e atividades consideradosde grande inipacto na estrutura urbana e no meio ambiente, bem cono nos casos omissões na legislação
de uso do solo; *

. yí^ 7 estudos na área sódo-econòmica, que gerem indicadores para a ação governamental
da Adnunistração Municipal;

"" ®st™tilar e^ promover a discussão para as políticas, diretrizes e planos municipais com a
cormnidade, visando a sua participação na formação das decisões sobre o desenvolvimento e organi
zação territorial e especial do Município;
^7 formular e irnplementar prt^ramas que objetivem o treinamento e capacitação dos quadros da

Admimstraçao Mtmicipal na área de panejamento;
. ̂  -^prestar serviços de consultoria, assessoramento e assistência técnica em planejamento e admi
mstraçao municipal;

XI -- definir úeas do Muniapio para adoção de poh'tica de alíquota progressiva do imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana;

XII - coordenar, acompwh^ e avaliar a elaboração e execução de planos, programas e projetos de
desenvolvimento para o Mimicípio, identificando as reqiectivas fontes de financiamento;

XII - analisar e avaliar as propostas de orçamento dos órgãos e entidades do Município e elaborar a
proposta geral do orçamento com base no Plano de Governo;
j  ~ ®laborar diretrizes e normas de programação, orçamento, acompanhamento e modemização
admmistrativa; *

X V coordenar as atividades dos órgãos e entidades da Administração Municipal em matéria de
programação, orçamento, acompanhamento e modemização administrativa;

XVI - elaborar e propor as modificações e atualizações das normas legais relativas ao uso e
ocupação do solo;

XVII — colaborar com a Secretaria Mimicipal de Finanças nos estudos para estimativa da receita e
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partidpai da elaboração da programação financeira doMimicípio; ̂
XVni - elaborar, manter e atualizar o cadastro geral do Município;
XIX - coordenar e pronwer a produção, análise e divulgação de informações estatísticas necessá

rias ao desen^enho de suas atividades;
XX - desenvolver política de treinamento e reciclagem do servidor municipal;
XXI - administrar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FMDU;

CAPÍTULO III

Administração da Fundação

Art. 3? - O Centro do Planejamento Municipal tem a seguinte estrutura básica:
I — Conselho de Administração;
II - Presidência.

4? - O Conselho de Administração, oigão de deliberação, orientação, fiscalização e consul
taria, tem a seguinte conçosição:

I — O Secretário Municipal de Governo, que o presidira;
II - O Presidente do CPM;
III - O Secretário de Finanças; ^
rv - O tirular da Superintendência de Cmitrole e Ordenamento do Uso do Solo do Murucipio -

SUCOM*
V - b Presidente da Companhia de Renovação Urbana de Salvador - RENURB;
VI — O Presidente da PRODASAL;
VII _ Um representante dos servidores do CPM.
e ̂ o _ Q piefeito Mimicipal nomeará os membros do Conselho e seus re^ectivos suplentes.
8 2° - O representante mencionado no inciso VII e seu suplente, serão escolhidos, pelo Prefeito,

mediante mresentarâo de uma lista quíntupla, por parte dos servidores do CPM.
§ 3? - O Presidente do CPM participará das sessões do Conselho, sem direito a voto, quando forem

tratados assuntos relativos a atos da Presidência.
Art. 5? — Compete ao Conselho de Administração:
I — deliberar sobre modificações deste Estatuto;^II-aprovar o R^imento do CPM e suas alterações; , . ,
III - aprovar o Programa de Trabalho e a proposta orçamentaria anual, o orçamento plunanual e

sua^o^caç^, ̂ alteraçãto do orçamento que envolva modificação do orçamento
analítico e créditos adicionais da Funda^; ^ r ^ nrnm «m»
V - autorizar a celebração de contratos, convênios e acordos a serem firmados pelo CPM, que

impliquem em ônus financeiro para a Fimdação,decidir sobre aquisição, ahenaçao ou gravame de bens patrimoniais; ^

Vn - dehTjerar sobre o quadro de pessoal da Fundação, bem como o Plano de Classificação de

e julgar o relatório anual das atividades da Fundação e a reqiectiva prestação de
conto ̂  d^beiM''sâ^ré os casos omissos, bem como sobre dúvidas suscitadas na execução deste
Estatuto, devendo, para tanto, expedir as instruções necessárias;

V — pvpTcer outras atividades correlatas. ^ .. ...
.  ro _ n Conselho de Administração reunir-se-é trimestralmente, em sesoes ordinanas e, extra-

ordtaariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou a requerimento da maioria dos seus mem-

7° - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples dos membros presentes aao Presidente do Conselho, em caso de eirçate, o voto de qualidade.

'^"piérafo Único - O Conselho somente se reunirá quanro presentes a maiona dos seus
coin^nento.o Conselho disporá sobre as normas do seu funcionamento.
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Art 9? - A Presidência, c^gão resp<msável pelo planejamento, execução e avaliação das atividades
da Fundação, tem a seguinte dstrutura básica;

I - Assessoria Técnicai
II - Gerência de Programação e Orçamento;
III - Geiência de informações;
•IV - Gerência de Desenvolvimento Municiai;
V - Gerência de Desenvolvimento da Administração Pública;
VI - Gerência Administrativo-Financeira.
Art, 10 — Compete à Presidência:
I — dirigir, coordenar, superintender, controlar e avaliar as atividades da Fundação, de acordo com
II — convocar e presidir reuniões;
ni - promover a articulação com órgãos estaduais, nacionais, estrangeiros e htemacio-

nais objetivando o cumprimento de interesses da Fundação;
IV — propor ao C-onseDio a criação de comissões regionais ou setoriais;
V — representar ou fazer representar a Fundaçiú) quando se fizernecessário;
VI - formular as diretrizes e políticas da Fundação e fixar suas prioridades;
VII — submeter ao Conselho de Administração matérias de caráter administrativo e financeiro que

requeiram decisão por parte do mesmo;
VIII — encaminhar ao Conselho de Administração, ate o dia 20 de janeiro de cada ano, a prestaç&

de contas e o relatório das atividades da Fundaç^;
IX — submeter ao Conselho de Administração, programa anual de trabalho para o exercício

imediato, juntamente com a proposta orçamentária;
X — promover a elaboração de estudos líe reestruturação do quadro de pessoal e do Plano de

Classificação de Cargos e Saldos da Fundação, submetendo-os a aprovação do Conselho de Adminis
tração;

XI - exercer outras atividades correlatas.
Art. 11 - São atribuições do Presidente da Fimdação:
I — assessorar diretamente o Prefeito Municipal, nos assuntos pertinentes ao Centro do Planejar

mento Municipal;
II - orientar, coordenar, dirigir, supervisionar e controlar as atividades a cargo do CPM;
III — promover medidas destinadas à obtenção de recursos ccrni vistas à execução de planos,

programas e projetos do Governo;
rV - propor ao Prefeito do Município a programação do Govemo;
V — encaminhar ao Prefeito do Município as prostas de: Lei do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual do Município;
VI — manter o Prefeito Municiai permanentemente informado sobre a execução dos programas e

do orçamento Municipal;
yil - representar o Prefeito do Município, quando autorizado, junto a órgãos de planejamento e

entidades regionais, nadonais e internacionais de desenvolvimento e agendas de finandamento;
Vin providendar a e:q)edi^o de normas e instruções relativas às fun^s de planejamento,

coordenação geral, informações e estatísticas, ordenamento regional e urbano, treinamento e moderni
zação administrativa;

IX — celebrar convênios, contratos, acordos e protocolos;
X - designar, mediante portaria, os ocupantes de Cargos em Comissão e Fimções de Confiança, no

âmbito de sua atribui^o;
XI — providendar as normas e instruções relativas a assuntos do Centro do Planejamento Muni-

dpal;
XII — encaminhar ao Prefeito do Município prcpostas de ante-projetos de leis ou minutas de

decretos, elaborados pelo Centro do Planejamento Munidpal;
XIII — representar ou fazer representar o, Centro do Planejamento Munidpal em colegiados de

órgãos e entidades, de acordo com a legislação em vigor;
XIV - representar a Fundação, ativa e passivamente, em juízo ou fora deis;
XV — exercer outras atribuições inerentes ao cargo.
Art. 12—0 Presidente será substituído, em suas ausêndas e impedimentos, por um dos Gerentes,

designado por ato da Presidência.
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CAPÍTULO IV

Receita e Patrimônio da Fundação

Art. 13-Constituem receita da Fundação: ^ ^
I - doações, subvenções, dotações orçamentarias, legados e contribuições de pessoas de direito

público ou privado,nacionais e estrangeiras; . , • j •
II - renda patrimonial e a proveniente da prestação de serviços de sua espeaalidade, e ainda, juros,

lucros, dividendos, taxas e emolumentos;
ni - produtos de operações de c^ito;
IV — outras receitas extraordinárias e eventuais; ^
V - parcela referente a taxa de administração do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano -

FMDU.
Art. 14-0 patrimônio da fundação e constituído:
I - pelos bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou transferidos;
II — outros bens adquiridos, a qualquer título, na forma da leL

CAPITULO V

Regime de Pessoal

Art. 15-0 quadro de pessoal da Fundação compreenderá os servidores a ela vinculados, admitidos
e regidos pela l^islaç^ trabalhista ^ ^

Art. 16-0 servidor do CPM somente será posto a disposição de outro orgao ou entidade, sem
Ônus para a Fundação, por deUberação do Conselho de Administração, mesmo assim, nos casos de:

I - reciprocidade; . . .
n - contra-prestação de serviços, em virtude de convênio; ^
III - exercício de cargo em comissão ou função de confiança na Admmistraçao PubhcaMumapaL
Art 17 - ALém do quadro de pessoal fixo, a Fundação poderá contratar pessoal, por tempodeterminado, para participar de projetos específicos. . . .

admissão do pessoal sera realizada mediante processo seletivo, cujas normas serão
fixadas pela Fundação com a aprovação do Conselho de Administração.

CAPÍTULO VI

Disposições Gerais e Transitórias

19 - A execução de projetos e serviços pela Fundação para entidades públicas ou privadas
fer-se-á através de contrato ou convênio. , . - - x

Art. 20 - No caso de extinção da Fundação, os seus bens, direitos e obngaçoes passarao a plena
oropriedade e responsabilidade do Mimicípio de Salvador. _ . n. — -

Art. 21 — Enquanto não se instalar o Conselho de Administração, suas atribuições serão exeradas
omissos neste Estatuto serão decididos pelo Conselho de Administração.

(* ) Republicado por ter saído com incorreções.
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CENTRO DE PLANEJAMENTO MUNICIPAL

CARGOS EM COMISSÃO

QUANTIDADE

01

05

DENOMINAÇÃO

01

06

01

10

Presidente

Gerente

Assessor Chefe

Assessor Técnico
Chefe de Gabinete

Subgerente

CÓDIGO

DAA-IOM

DAA-101-1

DAA-101-1

DAA-101-1

DAA-101-1

DAA-101-1

DAA-101-2

DAA-101-2

DAA-101-2

DAA-101-2

DAA

DAA

DAA

DAA

DAA

DAA

DAA'

DAA

-101-2

101-2

101-2

101-2

101-2

101-2

101-2

101-2

UNIDADE DE VINCULAÇÃO

Gerência de Programação e Orçamento
Gerência de Informações
Gerência de Desenvolvimento Municipal
Gerência de Desenvolvimento da Administração
Pública

Gerência Administrativa Financeira
Assessoria Técnica

Assessoria Técnica

Presidência
Subgerência
Subgerência de Programação e Acompanhamen
to

Subgerência de Orçamento
Subgerência de Informações Sódoí conômicas
Subgerência de Informações Físicas
Subgerência de Biblioteca
Subgerência de Estudos e Planos Globais
Subgerência de Planos Específicos
Subgerência de Treinamento
Subgerência de Modernização Administrativa

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

QUANTIDADE DENOMINAÇÃO CÓDIGO UNIDADE DE VINCULAÇÃO

05 Ghcfi: dê Soior ÜÁÁ-i ítí-í

BÃÃ-ííó-i
DAA.-tlO-l

DA A'J10-1

Setor de Material e Patrimônio
Setor de Serviços Gerais

Tesouraria

01
DAA-llO-l Setoi de Contabilidade

Secretário Executivo I DAA-110-2 Presidência
07 Secretário Executivo 11 DAA-110-3

DAA-110-3

DAA-110-3

DAA-110-3
DAA-110-3

DAA-110-3

DAA-110-3

Preside

Assessoria Técnica

Gerência de Programação e Orçamento
Gerencia de Informações
Gerência de Desenvolvimento Municipal
Gcrcnda de Desenvolvimento da Administração
Pública
Gerênda Administrativo Financeira
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